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Às sete horas da noite do dia vinte e um de fevereiro de dois mil e vinte e cinco tem início, no
�uditório da Prefeitura Municipal, a �udiência Pública referente aos trabalhos de alteração do
Plano Diretor de Medianeira. Estão presentes cerca de 114 pessoas, dentre elas membros da
Secretaria de �dministração e Planejamento Urbano, Divisão de Obras e Serviços Públicos,
�gricultura e Meio �mbiente e demais membros da sociedade civil. Caio Missio fez a abertura
da �udiência pública, explicando que o Plano Diretor deve ser constantemente monitorado,
permitindo identificar eventuais desvios, antecipar desafios e tomar medidas corretivas se
necessário. O acompanhamento do Plano Diretor nos últimos dois anos pela Equipe Técnica
Municipal, Comissão de Parcelamentos, CONCID�DE e comunidade em geral, através do
atendimento dos munícipes, permitiu a identificação de pontos que necessitam de reavaliação
ou complementação. Para abertura convidou para a frente de honra o Prefeito �ntonio França
Benjamim, Vice-prefeito Evandro Mees, representante da Câmara de Vereadores Marcos Berta,
Secretária de �dministração e Planejamento Solange de Lima, Secretário de Obras e Serviços
Públicos Isaías Benjamim e o Presidente do CONCID�DE �dilton Ávila e agradeceu a presença
das demais autoridades, da imprensa, aos servidores municipais, empresários e servidores
presentes. Marcos Berta comenta sobre a importância dessa audiência para novos
alinhamentos, e fala sobre o importante papel da Câmara de Vereadores em acompanhar. O
vice-prefeito Evandro Mees também comenta sobre a adequação do Plano diretor em pontos
identificados pelos profissionais da área técnica para dar segurança ao munícipe e agilidade,
juntamente com a participação da comunidade. �pós passa a palavra para o Prefeito �ntonio
França Benjamim que diz sobre a importância de todos nessa audiência, para realizar os ajustes
apontados por todos, de forma transparente, ouvindo a todos para obter maior fluidez no
andamento de todos os processos e desenvolvimento da cidade. Em seguida Caio Missio passa
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a palavra a Solange de Lima para iniciar os trabalhos. Solange agradece a presença de todos os
colegas da prefeitura, dos profissionais arquitetos e engenheiros e dos empreendedores,
apresenta os membros da equipe e explica que não é uma revisão do plano diretor mas sim
uma complementação de lei, ajustes de texto para melhor desenvolver o trabalho. �pós passa
a palavra para Michelle Seben que faz a explicação dos objetivos dessa audiência pública,
explica que o plano diretor é o principal instrumento de gestão que orienta o desenvolvimento
do município. Diz ainda que no estatuto da cidade cita que o plano plurianual as diretrizes
orçamentárias e o orçamento anual precisam incorporar as diretrizes e as prioridades do plano
diretor. Destaca que na elaboração do Plano Diretor precisa ser garantido no processo
audiências públicas e debates com a participação da população e associações representativas
dos vários segmentos da comunidade, a publicidade quanto aos documentos e o acesso de
qualquer interessado, além de estar em consonância com os Objetivos do Desenvolvimento
Sustentável (ODS), e complementa que a Lei Complementar 001/2022 que institui o Plano
Diretor do Município de Medianeira reforça que a legislação deve ser revista pelo menos a cada
10 anos, ou sempre que fatos significativos o requeiram e que qualquer alteração nesta lei ou
nas leis decorrentes do Plano Diretor deverá contar com a aprovação do CONCID�DE, após a
sua respectiva apresentação em �udiência Pública, por fim explica qual a motivação e
importância da alteração do PDM, que nos últimos anos foram anotados pontos que
precisariam ser reavaliados, discutidos e complementados, pela Equipe Técnica Municipal,
Comissão de Parcelamentos, CONCID�DE e comunidade em geral, através do atendimento aos
munícipes. � seguir, passa a palavra para Thais Dela Justina, para dar sequência na
apresentação. Thais comenta sobre quais leis fazem parte do Plano Diretos, e vai apresentar as
sugestões e após cada ponto de alteração será aberto para discussão. Sendo assim ela
apresenta o primeiro ponto que é a adição de parágrafo regulamentando a área mínima
permeável dos passeios públicos e abre a palavra para que discutam, sem objeções por parte
do público presente. No segundo ponto apresenta sobre adequação de texto e anexos quanto
as rampas de acesso as garagens, após abre a palavra para os presentes, mas ninguém se
manifesta, sem objeções portanto. No terceiro ponto ela explica sobre a necessidade de
revisão quando a exigências de elevadores para as edificações multifamiliares, conforme leis,
NBR e decretos em que está listado no documento, e abre a palavra para discussão, Wilson
�ltíssimo proprietário da DW elevadores e Diretor do Paraná da �ssociação Brasileira de
elevadores se manifesta e explica sobre a dificuldade quando é construída uma edificação e
esta não prevê o espaço adequado, e expõe sua opinião sobre a importância do elevador para
a mobilidade. �pós o Evandro Zago pergunta se essa alteração implica em alguma dificuldade
que o município tem enfrentado em aprovação ou qual seria a justificativa. Thais esclarece que
quando é explicado sobre a necessidade de elevador para proprietários e empreendedores,
acaba desmotivando e inviabilizando empreendimentos familiares, com dois ou três
apartamentos pois se torna caro. Com isso Evandro Zago sugere que adote ser isento de
elevador até dois pavimentos. �driano Both fala sobre moradia popular em ZEIS, se também se
aplica essa necessidade, foi respondido pela arquiteta Thais que sim. Evandro Zago ainda
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complementa que em um edifício de moradia popular teria aproximadamente 10 ou 15
apartamentos e o valor de um elevador pode ser dividido por apartamento se tornando um
valor baixo pelo benefício que tem. Eduardo Ziglioli expõe uma nova sugestão de proposta em
limitar a quantidade de habitações por pavimento. Carla Ott diz que essa pauta de incluir as
edificações multifamiliares para isentar equipamento eletromecânico é um retrocesso e diz que
a partir de dois apartamentos tem que se cobrar o elevador. Murilo Beato se manifesta e diz
que concorda com a exigência de elevador. Cristiane Lucas antecede o próximo assunto e
questiona sobre elevador em sala comercial com mezanino, sobre a dificuldade de diluir esse
equipamento, mas em edificação multifamiliar é mais fácil em diluir o valor do equipamento, e
sugere sobre não ter a obrigatoriedade de instalação da plataforma em até 30 ou 40% do
mezanino se não for público. O �rquiteto Ed Mauricio fala sobre a inviabilidade econômica e
comenta sobre definir um prazo para que o proprietário tenha para a instalação do elevador.
Evandro Zago aponta que o ideal é fazer a instalação no momento da execução por conta de
diluir o valor do custo do elevador, por que se optar em colocar posteriormente o proprietário
do primeiro andar não vai querer colaborar e comenta que o custo de manutenção dividido
pelo número de apartamentos não se torna caro. Romilda comenta sobre a dificuldade em
edifícios com mais de dois pavimentos para acesso de socorristas e que vem ouvindo sobre
essa questão frequentemente. Thais passa para o próximo ponto que é sobre a exigência de
elevador em sala com mezanino e sobrelojas e faz a leitura sobre as legislações referente ao
uso. Wilson �ltíssimo comenta ainda que o custo de uma plataforma de acessibilidade é em
torno de 5% da obra e que hoje plataforma elevatórias fazem parte da logística do
comércio/serviço. Evandro Mees comenta que a acessibilidade é para todas as pessoas, até
mesmo para quem trabalha no comércio e diz que concorda que se adote ser isento de
elevador até dois pavimentos para edificações multifamiliares. Carla lembra sobre a
importância de atender as legislações que sobrepõem o Plano Diretor. Flavio Gedoz presidente
da �MEDEF comenta que é desnecessária essa discussão que não pode se retroceder e que é
muito importante possibilitar a acessibilidade e direito igual para todos. Thais faz a leitura do
próximo ponto, um complemento quanto à vedação da chaminé das churrasqueiras
residenciais nas divisas dos terrenos, abre a palavra mas ninguém se manifesta, sem objeções.
No próximo ponto trata-se de um complemento às notas da tabela quanto as áreas construídas
computáveis e também não teve nenhuma manifestação e objeções. Thais passa para as
sugestões da Lei 1107/2022 – Uso e Ocupação do Solo, e faz a leitura do ponto de adição de
parágrafo compatibilizando as áreas contidas na Macrozona de Incentivo a conservação
ambiental (MIC�) com o Mapa de �ptidão ao Uso e Ocupação �ntrópica Municipal, contido no
volume final do Plano Diretor Municipal quanto às atividades agropecuárias, sem objeções. No
próximo ponto seria a revisão do zoneamento/ocupação das áreas que incidem sobre a
microbacia do Rio alegria, explica sobre a informação que até 2028 a S�NEP�R precisa fazer a
desativação da captação da água nessa bacia. Thais passa para o próximo complemento que
seria o complemento referente a análise de atividades secundárias permissíveis, sem objeções.
Prosseguindo Thais faz a leitura sobre a adição de parágrafo com a definição de faixa não
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edificável nos terrenos limítrofes a faixa de domínio das rodovias, conforme estabelecido na lei
13.913/2019, não houveram objeções quanto ao apresentado. Um munícipe pergunta qual
seria as medidas das faixas para as estradas rurais. Thais esclarece que essa discussão não é
pauta no momento, pois essa questão não faz parte do Plano Diretor e sim do Plano de
Mobilidade. �pós foi lido sobre o ponto de revisão quanto ao afastamento do aterro sanitário
em relação ao perímetro urbano, após abre para discussão, Mario Balk fala sobre a área do
aeroporto que está em posse do município, e que em sua opinião está abandonada, e que
talvez seria o caso de aproveitar essa área para moradia. �driano Both pergunta se tem casos
precedentes de cidades que avançaram até 500 ou 1000 metros do aterro, que nos dê a
segurança jurídica até como Câmara de Vereadores avançar nisso. Flavio representante do
Meio �mbiente do município responde que essa demanda foge da necessidade
especificamente só de empreendedores e que é uma demanda para o município, dizendo que
essa questão de área pública impossibilitada do uso pela restrição excessiva implementada
pela lei cria esse cenário, e esse questionamento é importante e é um receio que o município
também teve, e que em reunião recente com o próprio órgão que faz a fiscalização e o
licenciamento desses empreendimentos, este deixou bem claro uma informação sobre essa
situação, em que, no perímetro urbano municipal e uso e ocupação do solo municipal, o
município é soberano sobre a tomada de decisão desde que não infrinja nenhuma lei estadual
e federal, e que no caso não estaríamos infringindo por que o próprio representante do I�T nos
repassou que eles não tem como coibir instalação de empreendimentos próximos a aterros
existentes, então é difícil achar situações iguais ou parecidas com jurisprudência. Então para
possibilitar que o perímetro urbano seja explorado e utilizado de maneira consciente e
respeitando as normas existentes, essa sugestão de alteração foi proposta, embasada em uma
NBR existente que fala que não pode a menos que 500 metros. Murilo beato fala que na última
revisão foi colocado 1000 metros no entorno do aterro sanitário, e após ir para a Câmara de
Vereadores foi aprovado com 1500 metros conforme a resolução da CEM�, e comenta sobre o
relatório do promotor Frederico, e foi colocado 1500 metros, e comenta sobre a validade do
aterro estar próxima de se encerrar, e que esta discussão já teria sido encerrada judicialmente
e tem jurisprudência para isso, e comenta sobre a necessidade de se expandir para a região sul
e sobre talvez remover o aterro sanitário dessa região e instalar em alguma outra. Solange de
Lima comenta sobre o link que foi disponibilizado para as sugestões, e comenta que essa
questão da distância está em pauta por que foram recebidas muitas solicitações para reduzir a
distância, diz que é evidente que o fator jurídico vai pesar mas que estão cientes que foi mais
uma questão política a decisão dos 1500 metros mas que foi necessário retornar a essa
discussão por conta das solicitações. Evandro Zago faz uma colação que não é só um parecer do
ministério público, mas um processo judicial com transito em julgado, e que foi desfavorável a
diminuição do limite e portanto deveria ser tratado com sensibilidade por que o judiciário já se
manifestou sobre isso e para desconstituir não é tão simples, e concorda que aquela é uma
região nobre, que talvez 1000 metros seja interessante, vai preservar uma salubridade e vai
permitir a expansão, mas que reduzir para 500 metros seria um pouco forçado. �demir Pereira
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comenta que o ideal seria 500 metros, por que Foz é dessa maneira e a própria NBR coloca
dessa forma, então tem-se que ganhar tempo. Eduardo Ziglioli comenta sua participação nesse
assunto na revisão do plano diretor, e diz que quem deveria restringir é o I�T e quando vai
licenciar um loteamento não há restrição de distância e sugere sobre a possibilidade de utilizar
essa área como zona industrial e não para populacional. Ione comenta sobre a forma que foi
discutida na época da câmara municipal, que a discussão não tratava se poderia ou não
avançar, e sim se a emenda que foi posta na Lei do Plano Diretor era válida ou não. �driano
Both lembra que na época de discussão na câmara de vereadores levou-se em consideração a
propriedade de uma determinada pessoa e essa foi a problemática gerada. Evandro Mees diz
que deve ser aprovado com condições para a cidade se desenvolver de acordo com as normas
ambientais de forma que não gere prejuízo. Thais lê qual seria a substituição do texto do artigo
36. Carla Ott questiona para deixar claro qual seria o zoneamento que será previsto para essa
região, e também comenta sobre talvez o município investir em uma faixa verde ao redor do
aterro sanitário para evitar odores. Vagner Leal comenta sobre sua opinião que concorda com
os 500 metros e diz que o aterro sanitário tem ainda uma vida útil de pelo menos 15 anos, que
a lei diz que 1500 metros seria para instalação de novos empreendimentos de aterros. Romilda
comentou sobre sua questão, ela é proprietária de uma mecânica dentro desses 1500 metros
com licenciamentos e que não consegue expandir sua empresa e nem parcelar seu terreno por
conta dessa condicionante e está sendo prejudicada. Murilo Beato concordou que poderia ser
liberada para áreas comerciais. Vilmar Ghelere diz que se os vereadores liberarem, cabe o
promotor barrar, se for o caso, e nem sempre o promotor está correto, sugere a ocupação.
�pós os pontos levantados passamos para o próximo ponto que é a correção das descrições do
mapeamento das zonas e setores compatibilizando com o �nexo 3 (Mapa de Uso e Ocupação
do Solo Urbano), sem objeções. Próximo ponto seria a revisão do texto referente as zonas de
Proteção �mbiental (ZP�) para compatibilização com o Código Florestal. Ed Maurício pergunta
de que forma isso vai influenciar em decisões posteriores se vai haver flexibilidade, Flavio
responde que tem zonas que foram restringidas o uso e ocupação do solo e que não é escopo
do município o corte de arvores nativas, a analise segue pelo código florestal. Mario Balk
perguntou se a prefeitura vai indenizar os proprietários em que as propriedades se tornaram
ZP�. Eduardo Ziglioli comenta que achou errada a interpretação e que as áreas de ZP� seriam
florestas de mata atlântica, e comenta que limitar a ZP� ao código florestal é complicado. Ione
comenta que deve se atentar as áreas que foram marcadas ZP� desde a última revisão do
Plano Diretor, que precisa ser marcado com precisão e um levantamento correto. Giuliana
Rupp comenta sobre talvez fazer um novo levantamento. Flávio esclareceu que retroagir ao
código florestal resolveria essas problemáticas, voltando para legalidade, com segurança
jurídica e liberdade para o fiscal analisar os processos que chegam. Ed Maurício pede para
rever o zoneamento e tornar adequado. Vagner Leal comenta que mesmo com hachura de
ZP�, se restringe ao Código Florestal, tentando esclarecer. Ione comenta sobre a marcação de
ZP� no mapa, se vai alterar essa hachura ou não. Mario Balk pergunta se vai ser indenizado.
Evandro Mees explicou que é uma mudança de redação, acrescer no texto que ela terá um
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potencial de desenvolvimento de função ecológica e que os empreendimentos serão
analisados de acordo com a legislação ambiental pertinente. Ed pergunta sobre as estatísticas
que serão estabelecidas nessa área se não for ZP�, e Thais esclarece que provavelmente será
estabelecida a zona do entorno ou a mais próxima. No próximo ponto Thais faz a leitura sobre
a revisão dos limites da ZI-1 devido a área residencial e comercial existente, sem nenhuma
manifestação e objeção passou-se para o próximo ponto que é o complemento as notas quanto
ao recuo frontal das edificações de residências unifamiliares e a adição de nota quanto aos
recuos para edificações dentro de condomínios de lotes que confrontam com vias externas ao
empreendimento, também sem nenhuma objeção por parte do público. �pós o próximo ponto
apresentado foi o reenquadramento do CN�E 2950-6/00 de recondicionamento e recuperação
de motores para veículos de (I3) para (CSE) por similaridade das atividades e melhor
adequação, sem nenhuma manifestação e objeção e foram encerrados os apontamentos dessa
lei e passado para a próxima legislação que é a Lei 1108/2022 – Parcelamento do Solo. O ponto
esclarecido é o complemento sobre a aprovação de projetos de edificações de uso comum do
condomínio a serem executadas antes da vistoria final das obras do condomínio, sem objeções.
O próximo ponto é a revisão do texto sobre os emissários do sistema de drenagem à jusante da
microbacia do Rio �legria, Thais esclarece que não há restrições por parte do I�T quanto ao
lançamento dos emissários à montante da bacia de captação, sendo que os impactos
ambientais para a emissão à jusante poderiam ser maiores, sem objeções por parte dos
presentes. Também foi citado complemento da documentação necessária para o projeto de
drenagem dos parcelamentos e sobre o ponto de dimensionamento das galerias existentes,
Eduardo Ziglioli levantou a questão de que o município deveria fazer o levantamento do
dimensionamento existente das tubulações. O engenheiro Guilherme S. comentou que talvez
seria uma outra possibilidade, mas que por momento é o que é possível fazer, sem mais
manifestações passou-se para o próximo ponto. Foi citado o complemento com inciso
referente a execução dos passeios públicos nos parcelamentos. Também o complemento sobre
margem de tolerância de divergência de medidas na vistoria final dos parcelamentos, onde
Thais abre para discussão mas ninguém se manifesta, sem objeções. No próximo ponto seria a
revisão do texto quanto ao requerente da consulta prévia do parcelamento e complemento da
documentação necessária para a solicitação de consulta prévia de arruamento dos
parcelamentos. Carla Ott diz que seria interessante o levantamento planialtimétrico com
�RT/RRT para que o levantamento seja o mais correto possível para evitar possíveis problemas,
sem objeções. Prosseguindo para o próximo ponto que é a realocação dos parágrafos 4º e 5º
para ajuste da etapa de apresentação dos projetos de arborização e sinalização viária dos
parcelamentos e complemento da documentação necessária para a solicitação de consulta
prévia de infraestrutura dos parcelamentos, sem nenhum questionamento segue para o
próximo ponto, a adição de parágrafo regulamentando a apresentação de documentos para
vistoria final dos parcelamentos, sem nenhum apontamento nem objeção seguiu-se para
apresentação das etapas da alteração no plano diretor, em que primeiro são recebidas as
propostas, após é realizada a audiência pública e após encaminha-se para o CONCID�DE
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deliberar e após vai para a Câmara Municipal. � seguir Thais apresenta as sugestões recebidas
através do formulário disponibilizado para colaboração de todos os munícipes, ofícios
encaminhados e sugestões colhidas na reunião do CONCID�DE no dia 11/02/2025, e diz que
algumas sugestões vão ser respondidas por e-mail. Com isso Thais abre para a palavra livre
para novas sugestões. Vilmar Guelhere perguntou em relação à beira do rio se tem alguma
proposta de diminuir as áreas de �PP. Flavio responde que é uma questão delicada, a questão
do código florestal a menos de 30 metros não tem o que fazer, o município não tem essa
autoridade de flexibilizar. Vereador Douglas de �lmeida levanta a sugestão da possibilidade de
novos loteamentos terem os lotes gramados, talvez seria mais atrativo e diminuiria uma série
de inconvenientes como dengue e lixo. Mario Balk diz que não ficou satisfeito ainda com a
questão da ZP�. �driano Both aponta sobre o levantamento de galerias pluviais existentes que
deveria ser dever do município para que torne menos dificultoso para o empreendedor. José
Roberto Mazzarella fala sobre a população comentar que os lotes são muito caros e comenta
sobre ser custoso o processo de loteamento, e comenta ainda sobre que deveria ter mais
fiscalização por parte do município, comenta também sobre a área do aeroporto que é a favor
de 500 metros. Solange de Lima fala sobre o questionamento do Mario Balk, sobre a pergunta
dele sobre indenização precisa ser analisado o caso específico mas que dependendo pode ser
passível de indenização. Complementa ainda sobre a pergunta dele de o que pode ser feito
sobre automóveis abandonados, e diz que na medida do possível estão conseguindo retirar,
mas não possuem um pátio para destinar os veículos nem serviço de monitoramento que se
tornaria caro, e diz que a administração fica sabendo disso pelas denúncias dos munícipes.
Solange agradece a contribuição de cada um dos presentes, e comenta sobre as manilhas
existentes no município que o município terá que fazer esse levantamento, mesmo que custe
caro, mas que em alguns casos estão resolvendo em parcerias com os loteadores, e que estão
aceitando as contribuições que vieram para essas soluções de problemas. Mazzarella comenta
que o município poderia orçar quanto custaria um levantamento para mapear o que é ZP�. �
arquiteta Isabeli comenta sobre o custo de fazer o levantamento da dimensão das tubulações
existentes do município para o empreendedor, e sugere fazer alguma parceria com uma
universidade sobre a possibilidade de alunos de estágio fazerem esse trabalho de
levantamento da tubulação. Mazzarella comenta sobre o custo de um apartamento com
elevador e um sem elevador seria a diferença de pelo menos 20 a 25% para compra. Evandro
Mees agradece a presença de todos e as contribuições importantes levantadas na audiência,
diz que os assuntos já foram estudados e esgotados por todos, e conseguimos dar sequência a
isso e concluir esse processo para dar andamento e segurança e agilidade para os munícipes, e
que o município está sempre aberto a contribuições e sugestões.
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FIGURA 1: REGISTRO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Fonte: Prefeitura Municipal de Medianeira, 2025.

FIGURA 2: REGISTRO DA AUDIÊNCIAPÚBLICA

Fonte: Prefeitura Municipal de Medianeira, 2025.

FIGURA 3: REGISTRO DA AUDIÊNCIAPÚBLICA

Fonte: Prefeitura Municipal de Medianeira, 2025.

FIGURA 4: REGISTRO DA AUDIÊNCIAPÚBLICA

Fonte: Prefeitura Municipal de Medianeira, 2025.

FIGURA 5: REGISTRO DA AUDIÊNCIAPÚBLICA

Fonte: Prefeitura Municipal de Medianeira, 2025.
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Fonte: Prefeitura Municipal de Medianeira, 2025.
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Fonte: Prefeitura Municipal de Medianeira, 2025.


